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Resumo
Este artigo pretende ressaltar a contribuição do médico veterinário no combate à violência doméstica. 
Nesse contexto, discutiu-se a relevância deste profissional nos espaços de saúde e a serviço da justiça. O 
método utilizado baseou-se em pesquisa bibliográfica, cujos autores referenciados estudam a possível 
ligação entre violência contra seres humanos e a crueldade animal. Esse estudo trás de forma simples 
algumas ações que o médico veterinário possa realizar nos casos de violência doméstica em casos que 
tenham envolvimento animal. Conclui-se que para o enfrentamento desse problema requer não apenas 
medidas protetivas imediatas, mas ações multidisciplinares de prevenção, diagnóstico e notificação, seja 
à serviço da saúde ou da justiça. O médico veterinário é visto como importante sentinela nas suspeitas 
de violência, no entanto requer qualificação e envolvimento multidisciplinar para o enfrentamento desse 
problema.
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Abstract
This article aims to highlight the contribution of the veterinary doctor in the combat against domestic 
violence. In this context, the relevance of this professional in health spaces and in the service of justi-
ce was discussed. The method used was based on bibliographical research, whose referenced authors 
study the possible link between violence against humans and animal cruelty. This study brings some 
simple actions that the veterinarian can perform in cases of domestic violence that have animal invol-
vement. It is concluded that addressing this problem requires not only immediate protective measures, 
but also multidisciplinary actions of prevention, diagnosis and notification, whether at the service of 
health or justice. The veterinarian is seen as an important sentinel in the suspicions of violence, however 
it requires qualification and multidisciplinary involvement. 
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Introdução
A violência é um fenômeno complexo, de difícil 

enfrentamento e vivenciado diariamente por diver-
sos indivíduos em nossa sociedade.  Diariamente, 
noticiam-se atos violentos com animais, mulheres, 
crianças e idosos.

Há um número crescente de atendimentos a ca-
sos de violência doméstica (1). Mesmo sabendo que 
os casos de notificações e registros são somente a 
“ponta do iceberg” no que diz respeito a realidade 
com relação à violência. Dados publicados no Mapa 
da Violência 2015 apontam que durante o ano de 
2014, no Brasil, foram atendidas nas unidades de 
saúde 223.796 vítimas de diversos tipos de violên-
cia doméstica, sendo dessas 147.691 mulheres (1). E 
pelos registros d Sistemas de Informações de Mor-
talidade (SIM) entre 1980 e 2013, morreram 106.093 
mulheres, vítimas de homicídio. Efetivamente, o 
número de vítimas passou de 1353 mulheres em 
1980, para 4762 em 2013, aumentando em 252% (2).

Já para os casos de número de registros de vio-
lência contra aos animais não há dados oficiais no 
Brasil, mas estima-se que seja um número de gran-
de relevância, levando em consideração a subnoti-
ficação desses casos e a subestimação dos direitos 
dos animais por parte dos agressores, e que, por 
diversas vezes, os animais são cruelmente violen-
tados para intimidar, coagir e controlar as demais 
vítimas da família (3,4,5).

Os animais cada vez mais dividem espaço den-
tro dos lares, dessa forma a composição da família 
vem ganhando novo conceito: o de família multi-
-espécie (6,7,8). Contudo, alguns animais passam a 
receber e compartilhar cuidados e sentimentos po-
sitivos, assim como também outros passam a sofrer, 
sendo vítimas da violência. Nessa perspectiva, os 
autores sugerem que os animais, vivendo em âm-
bito familiar, também estejam incluídos no termo 
violência doméstica.

Nesse sentido, a violência contra os animais e 
a possível conexão com a violência doméstica tem 
sido relatada em diversos estudos ao longo dos 
anos (4,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21).

Esses autores consideram a violência contra ani-
mais como forte indicador de que outras formas de 
violências podem estar ocorrendo no lar. Segundo 
Lagoni et al a violência doméstica frequentemente 
começa com a violência a animais, portanto a vio-
lência contra os animais não se resume em uma 

questão da falta de bem-estar (23).
Há uma significativa importância de que os 

médicos veterinários estejam atentos e capacitados 
para atuar no enfrentamento da violência domés-
tica e animal. Nesse sentido, o veterinário torna-
-se sentinela, contribuindo tanto para a prevenção 
quanto para o diagnóstico da violência doméstica 
(23).

O estudo para o diagnóstico de bem-estar ani-
mal, a percepção de traumas não acidentais e co-
nhecimento em medicina veterinária legal em seu 
amplo contexto são eixos iniciais e de extrema im-
portância para que o médico veterinário possa ex-
pandir o seu papel no reconhecimento e prevenção 
do abuso animal e consequentemente da violência 
doméstica, além de colocá-los em pé de igualdade 
com seus análogos na medicina humana e demais 
profissões que atuam com a violência em sua rotina 
(23,24).

Mesmo a violência se apresentando como um 
fenômeno silencioso, com baixa mobilização social 
e de difícil percepção e diagnostico por parte dos 
profissionais de saúde (25) a prevenção, a identifi-
cação e a notificação ainda constituem um caminho 
de proteção à vítima (26,27).

Diante disso, este trabalho pretende discutir a 
contribuição da medicina veterinária aos serviços 
da saúde e da justiça em casos de violência animal 
e violência doméstica, propondo novos caminhos 
para solução do problema da violência que afeta 
animais e membros humanos da família e da co-
munidade.

Revisão de literatura
O fenômeno da violência sempre permeou a his-

tória da humanidade e ainda se faz muito presente 
diariamente em muitos lares, vitimando crianças, 
mulheres, idosos e animais. Muitas são as tentati-
vas de explicação. Há uma corrente que sustenta 
que a violência está ligada à questão social deter-
minada pela natureza, baseada em teorias funda-
das na sócio-biologia ou na etologia. Outra corrente 
sustenta que a violência é um fenômeno de causa-
lidade apenas social, provocada pela dissolução da 
ordem, vingança dos oprimidos e pela fraqueza do 
Estado (28).

Quer seja por uma ou outra corrente o fato é que 
a violência pode ser aprendida e reproduzida (29). A 
família é o primeiro núcleo de socialização, apren-
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dizagem e escola de valores dos indivíduos. As 
crianças inseridas nesse núcleo estão submetidas 
aos valores culturais do grupo ao qual pertencem, 
e estão expostas aos padrões e hábitos pré-estabe-
lecidos pela família, ou seja, elas modelam e repro-
duzem o que veem e o que ouvem (30,31). Ascione, 
Thompson & Black (1997) constataram que 32% de 
crianças que viviam em famílias com violência do-
méstica haviam imitado o agressor ao ferir ou ma-
tar o animal de estimação da família. Portanto a 
violência perpetrada aos animais, seja por crianças 
ou por adultos, pode ser repetição de hábitos apren-
didos durante a infância, no seio da família. Segun-
do Felthos (1980), assistir um ato de abuso familiar 
acompanhado de abuso animal pode comprometer 
ajustamento psicológico das crianças e aumentar a 
sua propensão para a violência interpessoal atra-
vés da aprendizagem por observação, tornando-se 
mais propensas à sua própria crueldade para com 
os animais (34).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estabe-
lece a tipologia da violência, conforme quem come-
te o ato violento, divididos em três grandes grupos: 
violência contra si mesmo (autoprovocada ou auto 
infligida), violência interpessoal (intrafamiliar, do-
méstica e comunitária) e violência coletiva (grupos 
políticos, organizações terroristas, milícias). Distin-
gue também sobre as naturezas da violência, ou à 
expressão dos atos violentos: violência física, vio-
lência sexual, violência psicológica, negligência ou 
abandono (35).

A violência doméstica, durante anos, foi desam-
parada por legislações específicas e protetivas, sen-
do facilmente justificada como medidas educativas, 
tanto no abuso do poder disciplinar e coercitivo dos 
pais e\ou responsáveis, quanto nas relações de po-
der entre homens e mulheres (36).

A impunidade, assistida no cenário nacional de 
violência doméstica contra a criança, foi enfraque-
cida a partir da criação Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e da Constituição Federal (art. 
227), que consideram como dever da família, da so-
ciedade e do Estado assegurar a esses indivíduos, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionali-
zação, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, dis-
criminação, exploração, crueldade e opressão (37).

A Lei Maria da Penha, criou mecanismos de 

proteção à mulher vítima de violência e instituiu 
também mecanismos para coibir e prevenir situa-
ções de violência doméstica, passando assim a re-
gulamentar, de forma mais objetiva, as ações de 
violência dentro do contexto familiar (38). No seu 
art. 5, considera a violência no âmbito doméstico 
como aquela compreendida no espaço de convívio 
permanente de pessoas, com ou sem vínculo fami-
liar, inclusive as esporadicamente agregadas.  A Lei 
ainda tipifica a violência em:  violência física; vio-
lência psicológica; violência sexual; violência patri-
monial e violência moral (39).

Os animais começaram a ser inseridos nos es-
tudos de violência quando se estudava a violência 
praticada por crianças aos animais. Em 1963, John 
Macdonald descreveu a tríade do sociopata, que 
descrevia crianças que demonstravam repetidas 
vezes comportamentos de enurese, atos incendiá-
rios e crueldade aos animais. O autor relatava que 
tais comportamentos podiam prever um adulto 
homicida.  Em 1966, Daniel S. Helmann & Nathan 
Blackman confirmaram que as crianças que apre-
sentavam a tríade comportamental poderiam apre-
sentar qualquer tipo de comportamento violento, 
não somente homicida.

A constatação de que existiam crianças e adoles-
centes cruéis com os animais levou os profissionais 
de saúde a darem mais atenção aos casos nos úl-
timos anos. O indicador de mudança nas comuni-
dades de saúde foi a inclusão da crueldade animal 
como fator relevante para o diagnóstico de Trans-
torno de Conduta (42).

Phill Arkow e Ascione passaram a pesquisar so-
bre a ligação entre a violência doméstica e a cruel-
dade animal a partir da década de 90. Os estudos 
começaram com pesquisas sobre a crueldade aos 
animais perpetradas por crianças. Um ponto muito 
relevante foi levantado: crianças podem ser cruéis 
com os animais e se tornarem adultos cruéis com 
os animais pelo fato de serem violentadas psicolo-
gicamente na infância e/ou por presenciar cenas 
de violência contra os animais dentro dos lares e 
reproduzirem essas cenas. Para Currie (2006) crian-
ças que são expostas à violência doméstica são três 
vezes mais propensas a cometer atos cruéis com os 
animais do que as que não foram expostas. 

Após o estudo com crianças, outros foram fei-
tos com mulheres vítimas de violência no lar para 
correlacionar a violência doméstica e a violência 
animal. Uma pesquisa realizada por Ascione (1998) 
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apontou que de 38 mulheres que viviam em abrigo 
de proteção por violência doméstica, 71% relata-
ram que o parceiro tinha ameaçado ou ferido seus 
animais de estimação, 57% relataram que tinham 
filhos e, dessas, 32% relataram que seus filhos ti-
nham agredido ou matado os seus animais. Ain-
da, 18% retardaram a sua ida ao abrigo com medo 
de possível agressão do seu companheiro aos seus 
animais. Ascione et al. (1997) afirmam que é comum 
as mulheres em abrigos falarem sobre o abuso ani-
mal e relatam que algumas mulheres não deixam 
os relacionamentos abusivos para proteger os seus 
animais de estimação.

Flynn (2000 a), aplicou questionário a 43 mulhe-
res também abrigadas. Dessas, 46,5% relataram que 
o parceiro tinha ameaçado ou ferido seus animais 
de estimação e que 90% dos tipos de abusos relata-
dos foram de forma física. 

Carlisle-Frank et al. (2004) publicaram um estu-
do com 48 mulheres vítimas de violência domésti-
ca. O estudo foi dividido em agressores de animais 
e não agressores de animais. 53% das mulheres re-
lataram que o parceiro tinha agredido fisicamente 
seus animais de estimação.

Gullone et al. realizaram uma pesquisa com 104 
mulheres vítimas de agressão, selecionadas pelo 
critério de ter pelo menos um animal durante a 
relação com o agressor. O resultado foi comparado 
com 102 mulheres da vizinhança, também com pelo 
menos um animal, mas sem histórico de violência 
familiar em qualquer momento da vida. Os resul-
tados apontaram que 40% das mulheres vítimas 
de agressão relataram que seus parceiros tinham 
ameaçado, ferido ou matado seus animais. Dessas, 
17,3% relataram que realmente o animal foi morto. 
Em comparação, 6% das mulheres sem histórico de 
violência doméstica relataram que seus parceiros 
ameaçaram ou feriram seus animais e nenhum de-
les foi morto. 

Diversos estudos acerca da violência doméstica 
incluem agressão aos animais como parte do estu-
do, caracterizando um tipo de violência física per-
petrado à vítima humana (45,46). 

Esses foram somente alguns estudos apontados 
acerca da correlação da violência doméstica e cruel-
dade animal. No Brasil, dois importantes estudos 
foram publicados: 

Em 2011, Maria Jose Sales Padilha, psicóloga, 
publicou uma pesquisa intitulada Crueldade com 
animais x violência doméstica contra mulheres: 

uma conexão real. Nessa pesquisa foram entrevis-
tadas 453 mulheres que registraram serem vítimas 
da violência doméstica junto a delegacia de polícia. 
Dessas, 50% declararam que seus agressores já fo-
ram violentos com animais da casa ou outros ani-
mais.

Marcelo Robis Francisco Nassaro (2013), apli-
cou a teoria do link nas ocorrências recebidas pela 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. Foram 554 
ocorrências de maus-tratos aos animais entre 2010 e 
2012, sendo 643 pessoas autuadas. Sobre essas pes-
soas autuadas, realizou-se uma pesquisa manual e 
individual no sistema de informação de segurança 
pública com objetivo de descobrir se essas pessoas 
possuíam outros registros criminais. 32% das pes-
soas autuadas possuíam registros de outros crimes, 
sendo que essas 205 pessoas praticaram outros 595 
crimes, entre eles: lesões corporais (110 vezes), fur-
to, homicídio, ameaça e roubo, destacando que de 
fato existe uma correlação entre maus-tratos aos 
animais e outros tipos de violência e outros delitos. 

Muito ainda precisa ser estudado acerca da vio-
lência, mas, enquanto isso, muito trabalho na prá-
tica pode começar a ser feito com o embasamento e 
conhecimento que já foram adquiridos, principal-
mente pelos profissionais de saúde ao longo dos 
anos. 

Os médicos veterinários podem e devem utili-
zar da sua expertise em conhecimentos em com-
portamento e bem-estar animal para desconfiar ou 
de fato diagnosticar atos de violência contra os ani-
mais. A sociedade está cada vez mais demonstran-
do interesse nas questões que envolvem a cruelda-
de animal. Segundo Randall Lockwood (2000) essa 
crescente preocupação com a proliferação geral da 
violência na sociedade é um forte movimento para 
encontrar ferramentas eficazes para identificar ví-
timas e autores da violência nas fases iniciais de 
abuso.

Discussão
A contribuição do médico veterinário 
nas suspeitas de violência doméstica e 
animal.      

Os profissionais de saúde são, por vezes, os pri-
meiros a entrar em contato com as vítimas de vio-
lência.  Muitas acabam procurando os serviços de 
saúde para o atendimento, mesmo que por motivos 
não relacionados diretamente à violência sofrida, 

A Crueldade animal como possível indicador de violência doméstica. 
De que forma a medicina veterinária pode contribuir?

Medvep - Revista Científica de Medicina Veterinária - Pequenos Animais 
e Animais de Estimação;15(46); 79-86.82



A Crueldade animal como possível indicador de violência doméstica. 
De que forma a medicina veterinária pode contribuir?

Medvep - Revista Científica de Medicina Veterinária - Pequenos Animais 
e Animais de Estimação;15(46); 79-86.

porém mostrando sinais desta (49).
Em 2011, o Ministério da Saúde incluiu “violên-

cia doméstica, sexual e/ou outras violências” entre 
os agravos a serem notificados obrigatoriamente 
pelos profissionais de saúde (Portaria no 104/2011, 
do Ministério da Saúde). O objetivo da norma é a 
identificação e prevenção de todas as formas de 
violência, não havendo nem mesmo necessidade 
de sua comprovação para a notificação, bastando a 
mera suspeita. A referida Portaria vincula todos os 
profissionais de saúde como agentes responsáveis 
pelas notificações, incluindo os médicos veteriná-
rios (50).

Naquele mesmo ano, os médicos veterinários 
foram incluídos no Núcleo de Apoio à Saúde da Fa-
mília (NASF), cujo objetivo é formar equipes mul-
tiprofissionais para atuar de forma integrada junto 
às equipes da atenção primária, ampliando as ofer-
tas de saúde na rede de serviços, assim como a re-
solutividade, a abrangência e o alvo das ações (51).

Deste modo, foram abertas as portas de entra-
da para a atuação do médico veterinário junto aos 
demais profissionais de saúde nos casos de violên-
cia doméstica e animal. Para isso é importante que 
a competência do médico veterinário se desloque 
para além do tratamento de lesões ou doenças, in-
cluindo bom conhecimento em comportamento e 
bem-estar animal, áreas de competência essenciais 
para um correto diagnóstico ou suspeita de maus-
-tratos perpetrados aos animais (52).

As autoras Hammerschmidt e Molento publica-
ram o “protocolo de perícia em bem-estar animal 
para diagnóstico de maus-tratos contra animais 
de companhia” com o objetivo de auxiliar o mé-
dico veterinário a diferenciar o grau de bem-estar 
em escala compatível para a decisão em relação à 
ocorrência de maus-tratos (52).  O diagnóstico ou 
até mesmo as suspeitas de maus-tratos aos animais 
em um determinado domicilio pode ser a bandeira 
vermelha para a violência familiar (53).

E de que forma que os médicos veterinários in-
seridos na saúde da família podem atuar na preven-
ção e/ou reconhecimento da violência doméstica?

Uma das atividades intrínsecas às equipes de 
saúde da família é a visita domiciliar, que permi-
te ao profissional adentrar o espaço da família, 
reconhecer o território e atuar de forma integral 
e abrangente, principalmente, na promoção e na 
prevenção de quaisquer agravos à saúde humana 
e animal. Durante a visita domiciliar o médico ve-

terinário pode observar o comportamento dos ani-
mais inseridos na família, as formas como eles inte-
ragem com cada membro da família. Experiências 
prévias negativas de contato com seres humanos 
podem explicar a ocorrência de medo da presença 
humana pelos animais (54).

Outros pontos relevantes a serem considerados 
e que podem ser levantados pelos médicos vete-
rinários em uma visita domiciliar são os casos de 
mordeduras de cães e os casos de acumuladores de 
animais.  Patronek et al. (2006) relataram que 21,1% 
dos 256 ataques caninos que resultaram em mortes 
humanas envolveram cães que tinham sido vítimas 
de maus-tratos. Casos de negligência de animais 
podem ser marcadores para a coocorrência de au-
tonegligência das pessoas que possuem distúrbio 
de acumulação e que estão estatisticamente sobre 
representadas por mulheres mais velhas vivendo 
em locais insalubres e cercados por dezenas ou 
centenas de animais vivos e mortos em um ciclo 
autorrealizável de isolamento social (23). Alguns 
acumuladores de animais exibem o perfil de explo-
rador demonstrando características de sociopatas, 
apresentando falta de empatia com as pessoas e 
com os animais sendo capazes de cometer delitos 
sem remorso e adquirem os animais somente para 
satisfazer os seus desejos (55).

O médico veterinário também deve estar apto 
em sua rotina de clínico e cirurgião a identificar 
traumas não-acidentais ou injurias não-acidentais, 
ou seja, diferenciar lesões genuinamente acidentais 
daqueles que foram causados deliberadamente. O 
trauma não-acidental em animais se assemelha 
à síndrome da criança espancada relacionada a 
crianças admitidas em serviço de saúde vítimas de 
traumas de origem não identificadas ou esclarecida 
pela história clínica (56). Munro (1996) apontou a 
similaridade entre o abuso físico de crianças e ani-
mais de companhia, e o crescente reconhecimento 
de uma ligação entre eles - como já relatado nesse 
artigo.  

Um ponto a ser considerado é a criação de um 
modelo de notificação de suspeita e/ou confirma-
ção de maus-tratos a animais e o encaminhamento 
dessas notificações para os serviços de saúde com-
petentes para o acompanhamento familiar e para 
facilitar os possíveis desdobramentos legais. Se-
gundo Gonçalves & Ferreira (2002), a notificação é 
um poderoso instrumento de política pública, uma 
vez que ajuda a dimensionar a questão da violência 

83



em família, a determinar a necessidade de investi-
mentos em núcleos de vigilância, assistência e ain-
da permite o conhecimento da dinâmica da violên-
cia doméstica.

Nesse caso, os médicos veterinários, inseridos 
em órgãos públicos ou atuando no setor privado, 
especificamente os que atendem os animais em 
clínicas, contribuiriam de maneira significativa na 
identificação dos casos, na coleta de informações, 
no diagnóstico precoce das situações suspeitas e 
na notificação às autoridades competentes e, conse-
quentemente, na prevenção da violência doméstica 
(58).

O médico veterinário, além de atuar na pre-
venção da violência doméstica, tem por obrigação 
garantir o bem-estar dos animais e denunciar às 
autoridades competentes qualquer forma de agres-
são aos animais, como especificado no seu Código 
de Ética. Veterinários em cinco das 13 províncias 
e territórios do Canadá são obrigados a denunciar 
suspeitas de crueldade. Eles se juntam a outros pro-
fissionais aos quais são concedidas as imunidades 
civil e penal por mencionaram os animais em peri-
go ou para auxiliar na aplicação de leis de proteção 
animal (23).

A contribuição do médico veterinário 
a serviço da justiça nos casos de maus-
tratos aos animais.

  A medicina veterinária legal (MVL) é a disci-
plina que aplica os conhecimentos veterinários as-
sociados às outras ciências ao serviço da justiça e os 
seus saberes são indispensáveis para a realização 
de perícias em casos de suspeitas de maus-tratos 
aos animais. A perícia veterinária em casos de 
maus-tratos contribui efetivamente em relacionar o 
delito ao autor, estabelecendo o nexo causal. 

A perícia veterinária criminal é fundamental 
para a obtenção da prova material nos casos de cri-
mes cometidos contra animais, sendo que o exame 
de corpo de delito é indispensável sempre que a in-
fração deixar vestígios. O corpo de delito é o com-
ponente desencadeador da perícia e é o elemento 
principal de um local de crime, em torno do qual 
gravitam os vestígios e para o qual convergem as 
evidências (59,60).

	 Um exemplo a ser mencionado é o traba-
lho pericial veterinário que foi realizado para es-
clarecer a causa da morte de 37 animais que foram 
mortos por uma suposta protetora de animais, no 

município de São Paulo. As provas periciais deram 
início ao processo que resultou na condenação da 
ré, pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
a mais de 12 anos de prisão, além do pagamento de 
multa. Os exames realizados serviram para consta-
tar que houve maus-tratos e crime (61).

O crime de maus-tratos a animais no Brasil está 
previsto na Lei 9.605/1998, em seu artigo 32. As prá-
ticas de abuso, maus-tratos, ferimento ou mutilação 
de animais silvestres, domésticos ou domesticados, 
nativos ou exóticos, sujeitam o autor às sanções 
penais de detenção e multa, sendo aumentadas se 
ocorrer a morte do animal. No entanto o que se per-
cebe é subnotificação desses crimes. A falta de co-
nhecimento da população sobre as leis de proteção 
animal e penas brandas talvez sejam fatores para a 
subnotificação. 

Um estudo realizado em 2015 no município de 
Mossoró com 1572 pessoas apontou que 80,85% dos 
entrevistados desconhecem acerca das leis de pro-
teção animal, mesmo com 84,92% afirmarem saber 
o que configura maus-tratos (62).

Por isso, além dos exames periciais, o médico 
veterinário também pode exercer importante pa-
pel no esclarecimento da população sobre as leis e 
a conduta que as pessoas devem tomar quando se 
depararem com crime de maus-tratos aos animais. 
Além disso, fora o trabalho de Perito Criminal, o 
veterinário também pode contribuir como Assis-
tente Técnico para pessoas que necessitem de orien-
tação técnico-científica acerca de casos em que seus 
animais sejam vítimas de maus-tratos. 

O National Center for Prosecution of Animal Abuse 
(63) elenca algumas funções que o médico veteriná-
rio pode exercer em casos suspeitos de crueldade 
animal: 

•	 Documentar a condição física de todos os 
animais associados a um caso de maus-tratos 
e documentar as alreações da sua condição em 
resposta a cuidados e tratamento; 
•	 Em caso de negligência, relatar os devidos 
cuidados razoavelmente prudentes que pode-
riam ter sido tomados para prevenir doenças, 
ferimentos ou a morte do animal;
•	 Comentar sobre as ações e padrões de cui-
dados razoavelmente prudentes que poderiam 
ter sido tomadas para prevenir a doença, lesão 
ou morte; 
•	 No caso de animais mortos, determinar a 
causa da morte, a sequência de lesões e tempo 
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ante-mortem ou post-mortem; 
•	 Distinguir entre morte e lesões resultantes 
de causas humanas e não humanas, ou de ações 
intencionais e não intencionais; 
•	 Identificar e preservar provas físicas que 
possam ligar as lesões a um suspeito específico; 
•	 Oferecer opiniões sobre o tempo de incon-
siencia ou morte e grau de sofrimento para ava-
liar se a morte foi causada por um ser humano. 
O médico veterinário é o profissional mais indi-

cado para diagnosticar sofrimento animal e conse-
quentemente auxiliar a Justiça na esfera criminal. 
Para isso é necessário que o profissional também 
esteja preparado, em sua formação acadêmica, a 
atender essa demanda, visto que os casos de maus-
-tratos aos animais constituem uma crescente pre-
ocupação com a proliferação geral de violência na 
sociedade, em um forte movimento para encontrar 
ferramentas eficazes para identificar vítimas e au-
tores da violência nas fases iniciais de abuso (24). 
Segundo Tremori & Rocha (2013) sempre foi atri-
buído aos médicos veterinários o papel de prestar 
cuidados de saúde sem que se valorize certos as-
pectos fundamentais da esfera legal, sendo a cole-
ta de vestígios de crimes, interpretação dos fatos, 
exame de corpo de delito e/ou análise das consequ-
ências de casos de violência, por exemplo, frequen-
temente negligenciados. Para Phillips & Lockwood 
(2013), o processo bem-sucedido de crimes contra 
os animais, muitas vezes não requer somente o es-
pecializado conhecimento das leis, mas também da 
medicina veterinária. 

Conclusão
A crueldade cometida contra os animais dentro 

do lar pode ser a bandeira vermelha para a violên-
cia doméstica. Nesse sentido, o médico veterinário 
pode intervir de várias maneiras, em diferentes 
contextos: integrando equipes multidisciplinares 
na saúde da família, atuando na prevenção da vio-
lência e no diagnóstico de maus-tratos aos animais; 
servindo à justiça como Assistente Técnico ou Peri-
to Criminal, fazendo necropsias, diagnosticando o 
bem-estar, emitindo pareceres e laudos técnicos re-
ferente à crimes que envolvam animais; atuando na 
identificação de traumas não-acidentais ou injurias 
não-acidentais na rotina de consultório, buscando 
também o envolvimento multidisciplinar para os 
devidos encaminhamentos quando houver suspei-

ta de maus-tratos. Também tem relevante papel na 
orientação da população quanto às leis de proteção 
animal, e de quais maneiras que a população pode 
agir para fazer valer as leis a favor dos animais. 
Tanto a violência doméstica quanto crueldade con-
tra os animais devem ser tratadas com maior efici-
ência e envolvimento integrado de todos os profis-
sionais que enfrentam essa problemática complexa 
em suas rotinas.  

Sugere-se, portanto, que os médicos veteriná-
rios estejam aptos para o enfrentamento dessa de-
manda. Afinal, a medicina veterinária por si só é 
multidisciplinar, tornando os profissionais da área 
facilitadores da prevenção e da promoção da saúde 
e qualidade de vida dos animais e dos seres huma-
nos.
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